
70  |  JUNHO DE 2022
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bilhões de t por ano, com grande impacto sobre 
ecossistemas ribeirinhos e marinhos. 

Por outro lado, a areia representa 80% dos re-
jeitos da etapa final de beneficiamento do miné-
rio de ferro, a chamada concentração, em que o 
ferro é separado de impurezas. Na Vale são gera-
dos 55 milhões de t de areia por ano. “Desde 2014 
estudamos como aproveitar o material. Seu uso 
na construção civil permite ganho ambiental e 
gera valor para a companhia”, diz André Vilhena, 
gerente de Novos Negócios da Vale.

O aproveitamento da areia de minério como 
agregado para pavimentação surgiu por meio de 
uma parceria com a Unifei em 2017 e já deman-
dou mais de R$ 7 milhões em investimentos. A 
primeira tarefa foi determinar a caracterização 
dos rejeitos do minério de ferro. Nessa etapa, 
constatou-se a necessidade de melhorar as pro-
priedades físico-químicas dos rejeitos.

Segundo a engenheira Laís Resende, respon-
sável técnica pela pesquisa na Vale, durante o 
processo de beneficiamento do minério de ferro 
são gerados os rejeitos arenosos. Para transfor-
mar esse material em areia, foram criadas rotas 
de processo que incluem etapas de concentra-
ção, classificação e redução de umidade. A areia 
produzida pela Vale tem mais de 92% de sílica na 
composição e sua aplicação pode aumentar a vida 
útil de alguns materiais, como o pavimento viário.

A areia produzida apresenta uniformidade 
granulométrica. “É um material com controle 
de qualidade maior do que a areia extraída de 
rios, que costuma ter parcelas significativas de 
resíduos alimentares e solos decompostos. Esses 
materiais orgânicos podem reduzir a qualidade 
das aplicações”, afirma Resende.

Testes feitos na Unifei mostraram que a areia 
da mineração, por sua uniformidade e alto teor 
de sílica, proporciona um aumento de até 50% em 

U
ma pista experimental de 425 metros 
(m) de extensão teve sua constru-
ção concluída em março na mina 
do Cauê, da mineradora Vale, em 
Itabira (MG). Nos próximos dois 
anos funcionará no local um campo 
de testes para avaliar o uso de uma 
areia, obtida a partir do reaprovei-
tamento de rejeitos da mineração 

de ferro, como agregado para a pavimentação 
asfáltica. Agregados são materiais, como pedra 
britada, pedregulho, cascalho, rocha moída e 
areia, utilizados como base na construção civil. O 
uso da areia proveniente da mineração para essa 
finalidade pode estimular a economia circular 
com o reaproveitamento de um material que tra-
dicionalmente é depositado em barragens ou em 
pilhas a seco de rejeitos e reduzir a necessidade 
de mineração de brita e areia natural. Economia 
circular é um modelo econômico que valoriza a 
redução do uso, a reutilização e a reciclagem de 
recursos naturais.

Segundo a Associação Nacional das Entidades 
de Produtores de Agregados para Construção 
(Anepac), cada quilômetro (km) de estrada pa-
vimentada consome em média 9,8 mil toneladas 
(t) de agregados. “Numa avaliação preliminar, é 
possível substituir 7 mil t de agregados a cada km 
por areia de mineração”, estima o engenheiro civil 
Sérgio Pacifico Soncim, do curso engenharia da 
mobilidade, da Universidade Federal de Itajubá 
(Unifei), responsável pelos testes em Itabira. 

A Anepac calcula que em 2022 o Brasil deverá 
extrair 400 milhões de t de areia e 392 milhões 
de t de brita para atender um consumo de 692 
milhões de t de agregados. A areia é o segundo 
recurso natural mais explorado no mundo – perde 
apenas para a água. A Organização das Nações 
Unidas (ONU) calcula uma extração de 40 a 50 

Reaproveitamento de rejeitos da mineração, entulho de construção  

e demolição e outros resíduos reduz consumo de brita, areia  

natural e derivados de petróleo na pavimentação de ruas e estradas
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parâmetros de desempenho que estimam a vida 
útil de uma estrada em comparação com a areia 
convencional. Também reduz em 6% a demanda 
por cimento asfáltico de petróleo, um derivado 
de petróleo usado como agente aglutinador dos 
agregados na camada superficial da pavimenta-
ção, a faixa de rodagem.

Uma pista rodoviária é composta de várias ca-
madas de pavimentação. A formação mais comum 
tem quatro camadas: subleito, sub-base, base e 
revestimento, que pode ser asfalto ou concreto 
(ver infográfico abaixo). A pista de 425 m em Ita-
bira servirá para avaliar em condições reais os 
resultados obtidos em laboratório e para deter-
minar a composição mais adequada de areia de 
minério no mix de agregados de cada camada. 

“A pista foi dividida em quatro subtrechos, cada 
um com uma solução diferente na sua composi-
ção”, explica Soncim. Foram instalados 96 sen-
sores, entre medidores de deformidade, pressão, 

temperatura e umidade, submetidos ao tráfego 
constante de veículos com cargas pesadas. Os 
estudos são conduzidos pela Unifei em parceria 
com o Instituto Alberto Luiz Coimbra de Pós-
-graduação e Pesquisa em Engenharia da Univer-
sidade Federal do Rio de Janeiro (Coppe-UFRJ). 
As instituições integram a Rede de Tecnologia 
em Asfaltos da Petrobras. Os resultados serão 
compartilhados com o Departamento Nacional 
de Infraestrutura de Transportes (Dnit). 

A expectativa na Vale é de que o teste em con-
dições reais confirme os resultados dos ensaios 
laboratoriais realizados na Unifei. Em abril, foi 
divulgado um estudo feito pela mineradora em 
parceria com as universidades de Queensland, na 
Austrália, e de Genebra, na Suíça, que apontou, 
da perspectiva técnica, a viabilidade de utilizar 
a areia de mineração na pavimentação asfáltica 
e na fabricação de tijolos. 

OUTROS AGREGADOS
Assim como a mineração, a indústria siderúrgi-
ca gera resíduos que estão sendo aproveitados. 
O principal destino é a construção civil, princi-
palmente para a produção de cimento, mas uma 
parte também é usada na pavimentação. Em seu 
relatório de sustentabilidade 2020, o Institu-
to Aço Brasil, entidade que reúne empresas do 
setor, informa que a produção de cada tonelada 
de aço bruto dá origem a cerca de 600 quilos de 
resíduos, sendo que 65% é material proveniente 
de altos-fornos e de aciarias e tem potencial de 
aproveitamento como agregado para a constru-
ção. Em 2021, o Brasil produziu 36,2 milhões de 
t de aço bruto, com a geração de aproximada-
mente 14 milhões de t de agregados siderúrgicos. 

Os materiais mais empregados no mundo como 
substitutos de agregados naturais na pavimenta-
ção são os resíduos de demolição da construção, o 

Areia reaproveitada  
a partir de rejeitos  
da mineração  
de ferro da mina do 
Cauê, da Vale,  
em Itabira (MG)
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A GEOMETRIA DE UMA PISTA RODOVIÁRIA
O número de camadas e a composição dos agregados 
variam conforme a necessidade de cada local

Revestimento asfáltico
Com 5 a 10 centímetros de espessura,  
a faixa de rodagem é formada por asfalto e uma  
mistura de agregados 

Base e sub-base
Compostas por um mix de materiais mais duros,  
como brita e pedregulho, servem para retificar o solo, 
estabilizar e aumentar sua resistência e gerar  
suporte para a camada superior

Subleito
A faixa mais interna da via é formada principalmente  
por areia ou pó de rocha e tem função similar à das  
duas camadas acima dela
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chamado entulho, e material fresado, nome dado 
à capa asfáltica deteriorada que é removida dos 
pavimentos por máquinas fresadoras. No Brasil, 
porém, esses materiais ainda são pouco utilizados.

“Há desconhecimento e preconceito em rela-
ção ao uso de resíduos”, afirma a engenheira civil 
Liedi Légi Bariani Bernucci, diretora-presidente 
do Instituto de Pesquisas Tecnológicas (IPT), do 
governo paulista, e ex-coordenadora do Labora-
tório de Tecnologia de Pavimentação (LTP) da 
Escola Politécnica da Universidade de São Paulo 
(Poli-USP). “Acredita-se erroneamente que é um 
material de baixa qualidade que vai gerar obras 
ruins, que irão apresentar problemas em pouco 
tempo”, diz a engenheira, que integra o Conse-
lho Superior da FAPESP. “Devidamente tratado, 
retirando-se sobras de madeira, gesso e metal, os 
resíduos de construção são tão eficientes como 
o material natural.”

Segundo Bernucci, o problema não está nas 
construtoras, que têm informação sobre a qua-
lidade dos reciclados, mas no despreparo téc-
nico de alguns gestores públicos, responsáveis 
pela contratação da pavimentação. “O constru-
tor segue o edital de contratação do serviço. São 
poucos os técnicos no serviço público capazes 
de estruturar um edital que estimule o uso de 
material reciclado e reduza o impacto ambiental 
da obra”, conta. 

D
ois tipos de revestimento são usados 
na faixa de rodagem das vias: um fle-
xível, feito com asfalto de petróleo, e 
outro rígido, de concreto de cimento 
Portland. No Brasil, como na maioria 
dos países, prevalece em mais de 95% 
das obras o revestimento asfáltico, 
que tem custo de implementação 
mais baixo, manutenção mais simples 

e maior disponibilidade de prestadores de serviços 
qualificados. O revestimento de concreto, contudo, 
apresenta maior durabilidade. É projetado para 
uma vida útil média superior a 20 anos, enquanto a 
duração do revestimento flexível é de 10 a 15 anos. 

Não há consenso entre especialistas sobre as 
aplicações de um ou outro revestimento, mas a 
maioria aponta para um maior uso do concreto 
em vias que recebem tráfego pesado, como cor-
redores de ônibus e estradas, e locais de difícil 
manutenção, e a prevalência do asfalto nas demais 
vias. Para a engenheira civil Kamilla Vasconcelos 
Savasini, atual coordenadora do LTP e professo-
ra associada do Departamento de Engenharia de 
Transportes da Poli-USP, asfalto e concreto em-
pregam insumos que geram grande impacto am-
biental em seus processos produtivos. O impacto 
maior do asfalto ou do concreto depende de uma 
analise do ciclo da cadeia produtiva de cada obra, 
que varia conforme a disponibilidade regional de 

insumos, a localização, as características das vias 
que serão pavimentadas, entre outras variáveis.

O consumo de asfalto no país chegou a 1,6 mi-
lhão de t em 2021, segundo a Petrobras, abaixo da 
média anual antes da pandemia de Covid-19, na 
casa de 2 milhões de t. De acordo com Savasini, 
cada quilômetro de pavimentação asfáltica de 10 
centímetros de espessura em uma faixa única de 
rodagem com 3,5 m de largura consome cerca de 
50 t de asfalto. “A redução do impacto ambiental 
de uma obra rodoviária ou urbana pode ocorrer 
pela reutilização de materiais, pelo desenvolvi-
mento de tecnologias capazes de substituir in-
sumos de grande impacto, como os derivados de 
petróleo, e pela redução das distâncias de trans-
porte dos materiais”, diz a pesquisadora.

Centros de pesquisas nos Estados Unidos e na 
Europa dedicam-se a estudar bioligantes, produtos 
químicos oriundos de fontes renováveis capazes de 
substituir o asfalto de petróleo na função de agente 
aglutinador dos agregados na faixa superficial da 
pavimentação. Os resultados ainda são incipientes.

Com apoio da FAPESP, Savasini coordena uma 
pesquisa voltada à sustentabilidade na pavimen-
tação asfáltica, tendo como um dos objetivos o 
desenvolvimento de bioligante como possível al-
ternativa ao ligante asfáltico derivado de petróleo. 
A equipe do projeto vem investigando diferentes 
biomassas encontradas no país.
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O Laboratório de Tecnologia de Pavimentação 
da Poli-USP participou há alguns anos de pes-
quisa com um bioligante obtido de um subpro-
duto importado da madeira de pinus capaz de 
substituir o asfalto tradicional. O bioligante foi 
desenvolvido com a paranaense Greca Asfaltos 
e a paulista Quimigel, especializada em aditivos 
asfálticos. O novo produto foi testado em 2017 
na BR-050, que liga Brasília a Santos (SP). O re-
sultado foi divulgado na revista Construction and 
Building Materials, em 2021. 

“A eficiência do bioligante está comprovada, 
mas não há viabilidade econômica para sua pro-
dução no Brasil”, lamenta Wander Omena, geren-
te de Pesquisa e Desenvolvimento da Greca. A 
produção do bioligante testado em 2017, explica, 
depende de uma substância obtida em biorrefi-
naria a partir do processamento do licor negro, 
um resíduo da indústria de celulose. “Não temos 
biorrefinaria para isso no Brasil e a importação 
do insumo tem preços proibitivos”, diz Omena. 

A 
Greca é a responsável por introduzir 
no país, há 21 anos, o asfalto-borra-
cha, feito com pó de pneus. A ori-
gem da inovação é norte-americana, 
mas naquele país o asfalto usa pó de 
borracha em até 10% do seu peso, 
enquanto a versão brasileira utiliza 
15%. Outra inovação nacional foi a 
adição de aditivos para estabilizar a 

viscosidade do material. A borracha eleva a dura-
bilidade do asfalto. Segundo estudo do Laborató-
rio de Pavimentação da Universidade Federal do 

Rio Grande do Sul (UFRGS), a mistura é capaz de 
diminuir em 5,5 vezes a propagação de trincas, 
reduzindo a necessidade de serviços de reparação.

Outra vantagem é a promoção da economia 
circular na indústria de pneus. Cada quilôme-
tro de pavimento de 7 m de largura feito com a 
mistura usa mil pneus descartados. A Greca al-
cançou em 2021 a marca de 13 mil km de pistas 
recapeadas com o asfalto-borracha e 13 milhões 
de pneus reaproveitados. Somando as obras de 
outros fornecedores de asfalto-borracha, o total 
chega a 17 mil km de pistas. É uma abrangência 
ainda pequena, diante dos 221 mil km de rodo-
vias pavimentadas do país. 

São principalmente concessionárias privadas 
que usam o material. Em São Paulo, as vias An-
chieta e Imigrantes, que ligam a capital ao litoral 
sul, foram totalmente recapeadas com o asfalto-
-borracha e a concessionária EcoRodovias está 
adotando o material como padrão no recapea-
mento das rodovias que administra. As conces-
sionárias CCR e Arteris também usam o produto.

O preço do asfalto-borracha é cerca de 15% 
superior ao convencional, mas a durabilidade é 
maior. Na opinião de Omena, o principal empeci-
lho para uma adoção mais ampla do material em 
obras públicas é o desconhecimento técnico por 
parte da maioria dos contratantes. No exterior, a 
formulação brasileira do asfalto-borracha já foi 
regulamentada na China e está sendo avaliada 
para uso em países europeus. n

A Pesquisa CNT Rodovias 2021 avaliou as con-

dições de 109,1 mil quilômetros (km) de estra-

das brasileiras e desaprovou o estado geral de 

61,8% da malha rodoviária pesquisada. Pavi-

mento, sinalização e geometria da via são as 

características estudadas. O trabalho, realiza-

do pela Confederação Nacional do Transporte 

(CNT), identificou a existência de algum tipo 

de problema no pavimento em 57 mil km, pou-

co mais da metade do total. O revestimento 

asfáltico foi classificado como ruim em 17,3 mil 

km e péssimo em 6,3 mil km. 

Segundo a engenheira civil Liedi Légi Ba-

riani Bernucci, diretora do Instituto de Pes-

quisas Tecnológicas (IPT), do governo paulis-

ta, e ex-coordenadora do Laboratório de Tec-

PAVIMENTO DE BAIXA QUALIDADE
Estudo da Confederação Nacional do Transporte aponta falhas na malha rodoviária brasileira

nologia de Pavimentação (LTP) da Escola 

Politécnica da Universidade de São Paulo 

(Poli-USP), as rodovias no Brasil apresentam 

qualidade inferior à verificada na Europa e 

nos Estados Unidos, mas isso não é decorrên-

cia do asfalto utilizado, que tem característi-

cas técnicas equivalentes às encontradas no 

exterior. “Nossos maiores problemas são a 

menor vida útil do pavimento estipulada nor-

malmente no projeto, a falta de recursos tec-

nológicos de alguns executores e a fiscaliza-

ção falha na elaboração da obra”, afirma.

A CNT identifica também entre as causas 

dos defeitos nos pavimentos a falta de manu-

tenção preventiva e a deficiência na fiscali-

zação do excesso de peso dos veículos que 

trafegam nas vias. Os problemas são mais 

recorrentes nas rodovias públicas. A Pesqui-

sa CNT Rodovias desaprovou o estado geral 

de 72% dos trechos rodoviários sob gestão 

pública e de 26% das rodovias sob conces-

são privada. 

Nos centros urbanos, a qualidade dos pa-

vimentos asfálticos também é afetada pela 

intervenção desorganizada de concessioná-

rias de água, esgoto, gás e outros serviços, 

que realizam obras no subsolo de ruas e ave-

nidas. O recapeamento dos buracos com-

promete a integridade da camada asfáltica, 

resultando muitas vezes em trincas e racha-

duras por onde penetra água de chuva, cau-

sando rompimentos e novos buracos. 

Os projetos e o artigo científico consultados para esta reportagem 
estão listados na versão on-line. 


